
PARECER Nº 1551, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 110, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe estabelece diretrizes gerais para o atendimento prestado pelo Sistema Único de Saúde - SUS às pessoas acometidas por Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica.
Tendo permanecido em pauta por cinco sessões, não recebeu o projeto, nesse período, emendas ou substitutivos; lançou-se nos autos a devida certificação (fls. 3).
Seguiu para o exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, dela recebendo parecer favorável.
Cabe, agora, a esta Comissão de Saúde, opinar sobre o mérito da propositura, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Atribuiu-nos o ilustre Presidente da Comissão a honrosa incumbência de relatar a matéria.
Fazendo-o, verificamos que a propositura preceitua que a pessoa acometida por Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica receberá atendimento integral no SUS, contemplando, no mínimo: (a) atendimento multidisciplinar por equipe composta por profissionais das áreas de Medicina, Psicologia, Nutrição e Fisioterapia; (b) acesso a exames complementares; (c) assistência farmacêutica; e (d) acesso às terapêuticas reconhecidas, incluindo fisioterapia e atividade física. Estabelece o projeto, ainda, que a relação dos exames, medicamentos e modalidades terapêuticas de que ele trata será definida em regulamento.
A leitura do artigo 1º permite identificar claramente que os conceitos de integralidade e de multidisciplinaridade terapêuticas constituíram o substrato norteador das normas delineadas no projeto.
A amplitude dessa abordagem revela-se de todo acertada, indo ao encontro das recomendações e diretrizes provenientes dos mais prestigiosos centros de estudo do assunto, no Brasil e fora dele.
Especificamente quanto à importância da multidisciplinaridade do tratamento da fibromialgia (FM), pedimos licença para transcrever do artigo “Fibromialgia: aspectos clínicos e ocupacionais”, de autoria de Milton Helfenstein Junior, Marco Aurélio Goldenfum e César Augusto Fávaro Siena, os excertos abaixo:
“A falta de conhecimento sobre a etiopatogenia da FM impossibilita que tenhamos até o momento um tratamento totalmente efetivo.

O tratamento da FM deve ser multidisciplinar, individualizado, contar com a participação ativa do paciente e basear-se na combinação das modalidades não farmacológicas e farmacológicas, devendo ser elaborado de acordo com a intensidade e características dos sintomas. É importante que sejam consideradas também as questões biopsicossociais envolvidas no contexto do adoecimento.

(...)

O tratamento farmacológico da FM, além do controle da dor, tem como objetivos induzir um sono de melhor qualidade, e tratar os sintomas associados como, por exemplo, a depressão e a ansiedade.

(...)

O tratamento não farmacológico tem papel crucial no controle dos sintomas da FM.

Os portadores de fibromialgia se beneficiam com a realização de atividade física. Há diversos motivos para justificar a atividade física nesta síndrome: aumento dos níveis de serotonina e de outros neurotransmissores inibitórios; aumento da produção de GH (hormônio do crescimento) e IGF-1; regulação do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal e do sistema nervoso autônomo; aumento da densidade capilar; aumento da quantidade de mioglobina; aumento da atividade mitocondrial. Todas estas mudanças contribuem para a melhora da dor, da qualidade do sono, da fadiga, da ansiedade e de outros sintomas. Some-se o fato de que pode haver uma socialização, dependendo de circunstâncias, e influenciar positivamente alguns aspectos psicológicos. Os exercícios físicos têm representado a intervenção não medicamentosa mais empregada e estudada na FM. Entretanto, ainda não foi estabelecido qual o exercício mais apropriado, assim como a frequência e a intensidade ideais.

Os aspectos psicológicos devem ser sempre avaliados e eventuais distúrbios identificados, objetivando um real suporte e, se necessária, uma ajuda especializada. Os distúrbios do sono também devem ser abordados e tratados.

Numa recente revisão da literatura, que envolveu principalmente publicações de revisões sistemáticas e de metanálises nos últimos 12 anos, foi verificado que não existe uma uniformidade quanto ao tipo de reabilitação e de exercícios que devem ser empregados para esta síndrome dolorosa crônica. São muito variadas as formas de exercícios aeróbicos estudados (caminhadas, marchas, bicicleta, remo etc.), assim como outros tipos de exercícios (alongamento, exercícios isométricos, isocinéticos, entre outros de fortalecimento muscular), e variadas modalidades de hidroterapia (exercícios respiratórios aquáticos, deep water running, hidroginástica, natação, entre outros). Também foi encontrada uma grande diversidade nos métodos de reabilitação como, por exemplo, coping, biofeedback, educação familiar, terapia cognitivo-comportamental, técnicas manipulativas e de relaxamento. De uma maneira geral, os estudos concluíram pelos efeitos benéficos, tanto dos exercícios, como dos diferentes tipos de reabilitação, mesmo que envolvendo modalidades heterogêneas.”
Fruto de trabalho realizado na disciplina de Reumatologia da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo (EPM/Unifesp), o artigo citado foi publicado em 2012 pela Revista da Associação Médica Brasileira (vol. 58, nº 3, maio/junho de 2012).
Releva mencionar que a inovação legislativa prevista na proposição sob exame pode vir a ser consagrada, também, em âmbito nacional, caso seja aprovado o Projeto de lei nº 6.858, de 2013, de autoria da nobre Deputada Federal Erika Kokay (http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=602764).
Ainda em tramitação na Câmara dos Deputados, aquele projeto, de teor normativo idêntico ao do ora analisado, recebeu, em 08/04/15, parecer favorável da Comissão de Seguridade Social e Família daquela Casa do Congresso Nacional.
Pedimos licença para reproduzir — e incorporar ao nosso voto o argumento ali adotado — breve trecho do referido parecer, de que foi Relatora a nobre Deputada Federal Benedita da Silva:
“Avalio, pois, que o presente projeto de lei encontra-se em perfeita consonância com as necessidades das pessoas com fibromialgia. Ademais, como a enfermidade acomete somente entre 2% e 4% da população, as medidas não representarão impacto significativo sobre o SUS, seja sob o aspecto financeiro, seja sob o aspecto de pessoal.”
Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 110, de 2018.
Entendemos, porém, ser recomendável fazer, no texto da proposição, algumas pequenas alterações. Segundo nos parece, a redação original pode dar margem à compreensão de que “Fadiga Crônica” seria uma designação alternativa para “Síndrome de Fibromialgia”, quando, como se sabe, a Síndrome de Fibromialgia e a Síndrome da Fadiga Crônica não se confundem, embora apresentem sintomas comuns e pertençam a um mesmo grupo de síndromes (as chamadas síndromes de sensibilidade central).
Neste sentido, propomos a seguinte emenda:
EMENDA
Proceda-se, no Projeto de lei nº 110, de 2018, às modificações adiante especificadas:
a) dê-se à ementa a seguinte redação:
“Estabelece diretrizes gerais para o atendimento prestado pelo Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Estado de São Paulo, às pessoas acometidas pela Síndrome de Fibromialgia e às acometidas pela Síndrome da Fadiga Crônica.”
b) dê-se ao “caput” do artigo 1º a seguinte redação:
“Artigo 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, as pessoas acometidas pela Síndrome de Fibromialgia, e as acometidas pela Síndrome da Fadiga Crônica, receberão atendimento integral por parte do Sistema Único de Saúde - SUS, que contemplará, no mínimo:

(...)”
Assim, em conclusão, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 110, de 2018, com a emenda ora apresentada.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) Edmir Chedid – Presidente
Analice Fernandes – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Carlos Neder – Marcos Martins – Edmir Chedid

